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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS 

 

REQUERIMENTO Nº       , DE 2012 

 (Da Sra. Deputada Erika Kokay) 

 

      Requer a realização de audiência 

pública para discutir, no âmbito 

desta Comissão, as graves 

denúncias de violação de direitos 

humanos na operação de 

reintegração de posse na área do 

Pinheirinho, em São José dos 

Campos (SP), e as medidas de 

assistência aos desabrigados. 

 

 

        

         Senhora Presidenta, 

 

         Com amparo no art. 255 do Regimento Interno desta Casa, 

venho requerer a realização de audiência, no âmbito desta Comissão, 

em data a ser marcada oportunamente, com o objetivo de discutir as 

graves denúncias de violação de direitos humanos na operação de 

reintegração de posse na área do Pinheirinho, em São José dos 

Campos (SP), bem como as medidas de assistência aos desabrigados. 

Posteriormente, encaminharemos à Comissão a relação de pessoas a 

serem convidadas para debaterem o tema. 

  

Justificação 



         Desde o dia 22 de janeiro, a Polícia Militar de São Paulo cumpre 

uma ordem da Justiça Estadual para retirar cerca de 9 mil pessoas 

que vivem há sete anos e 11 meses no local conhecido como 

Pinheirinho, em São José dos Campos (SP). Os moradores e a Polícia 

Militar entraram em confronto por causa da reintegração de posse do 

terreno. A polícia atirou bombas de gás lacrimogêneo e disparou 

balas de borracha para conter as pessoas durante a reintegração. 

As ações de remoção forçada das famílias que moravam na 

área do Pinheirinho violam direitos básicos garantidos pela 

Constituição Brasileira, a exemplo da proteção à dignidade da pessoa 

humana e o direito à moradia, além de desrespeitar diversos acordos 

internacionais assumidos pelo Brasil. Ao uso desnecessário da força 

policial, somou-se o fato de os moradores terem sido impedidos de 

retirarem seus pertences do local. 

Tal fato impõe como discussão fundamental para o país a 

promoção e a garantia do direito à moradia, pauta a ser tratada com 

a máxima urgência na agenda dos Direitos Humanos e por demais 

atores de todas as esferas do Poder Público.   

  Isso posto, e considerando a problemática da moradia nos 

país como violação histórica de um direito inalienável, formulo o 

presente Requerimento, esperando contar com apoio para sua 

aprovação. 

Sala das Sessões,                           de 2012. 

 

Deputada Erika Kokay 
(PT-DF)                          


